MOÇÃO Nº  14, DE 2011

A Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH) aprovou dia 31/03/2011 o parecer favorável da senadora Ana Rita (PT-ES) que acata a sugestão (SUG 1/2010) da Associação em Defesa do Autista (Adefa). A sugestão  propunha a criação de um Sistema Nacional Integrado de Atendimento à Pessoa Autista, mas a relatora considerou que essa ação é prerrogativa do Poder Executivo e, por isso, seu parecer propôs a instituição da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. Assim, passou a tramitar no Senado projeto de lei com esse teor, o qual tem por objetivo definir direitos da pessoa diagnostica com autismo – agora denominado Transtorno do Espectro Autista (TEA) – e diretrizes para inserção dos mesmos na sociedade.

Com a aprovação do projeto a pessoa autista também passará  a ser classificada como pessoa com deficiência e terá todos os direitos que as pessoas com deficiências já conquistaram até hoje em termos de políticas públicas.

Lamentavelmente, a pessoa com transtorno do espectro do autismo, muitas vezes  confundida com uma pessoa com deficiência mental – também pela falta de campanha educativas e de esclarecimento no País -, é constantemente privada do convívio social e, ainda, do acesso a escolas, a hospitais e ao mercado de trabalho.

São graves as consequências da falta de pesquisa e estudos epidemiológicos que permitam conhecer a magnitude do problema no Brasil e os mecanismos de combate ao crescimento do número de autistas. Estatísticas nacionais citadas pela Revista Época, de 11 de junho de 2007, apontaram que 1 em cada 150 crianças nascidas seja autista. Apesar desse dado alarmante, infelizmente, no Brasil, não existem dados estatísticos nem estudos científicos que comprovem o número real de autistas brasileiros. Porém, apesar dos poucos dados que se dispõe, são mais do que suficientes para um alerta e certamente reforçam o entendimento de que o problema do autismo é uma crescente crise de saúde pública e demanda ações urgentes.

Assim, é fundamental o desenvolvimento de uma política nacional de proteção dos direitos da pessoa com transtorno do espectro do autismo, garantindo-lhe condições de dignidade, desenvolvimento e o pleno exercício de sua cidadania, assegurando também o estímulo à pesquisa e ao esclarecimento público sobre o problema.

Nesse sentido, reconhecendo a urgência que a situação impõe e estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de Lei do Senado que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro do Autismo seja aprovado. 

Sala das Sessões, em 1°/4/2011
a) Ed Thomas

